
Segunda-feira, 14 de Dezembro de 1992 1 SÉRIE - Número 23 
* * 

* OC4 * 

BOLE TIM OFICIAL 
PREÇO DESTE NUMERO - 16$00 

Toda a eorrcsp,,rr,l/neiro quer r/towl, q,i,r ,S'laliv(I (1 (1 i((1501,(Se (1 (1(0(140 li,,,, ,/, 

Boletim Oficial ileso ser enviaria a Ad,rrjnnirr,ção do lwpro'n'or ,Vucional, n rrcidr,,/e 

di; I»rairL  

O. origino es rlosna rro,s oerriiçrrs jrú (ri 1db der,erõo ,,,,, 1,', e boi calor,; d'e/si.', 

a,rlrr,ltcada —n—  re.speeltvs caru,,b(, a 6)0(1 ,j selo (atuo:,,. 

A 8 8 1 N A '1' U R A S 

Para o país: Para países de expressão portuguesa: 

IIP((i S(' t,'ee/O' Ano Sernn'stre 

O (seça do.s ar,irrsioo é de 1200$ a laudo. 1/ ,,sr,ds o rrnb,,,e 11r /orexrl,tsji:s,,,nhr' 

de ia/elas inIerea/rrdrrsnr, texto, Será II rrsjsecii,:s es/orço noras',, irir/ri ,Ie 50$ 

O rrrinimo de ,s,hrar,ço pela inserção n,r (dii ri, Oficio) de 505/5 

r,,ilrsa.ssunk, 55 ei lo ir p(rganrierri,( é de 000$. 

,'r'ão serão /rs./áo.or,/tcs (lr,u,,ctos que n—, —oorro ,re,,ro;srs /bsl/,O,/Ii 

pro'etsa parir gar-ur ir (:,,SI,,. 

Os n'natio rzcl,,s ri/Ore,, ir Ir 9,,/ilidaÇãO 'no licitO ,m 0//e (441 'Oãr, rr'giii,tcoi, unI/lis 

('i/O l),'ereio o' 71192, pu hlic,n,/s "o S,r,sli',eer, Is Os lisli'iiiii (li/e,,,] o' 2/192,  
rir' -lanho 

AVISO 

Seu... .... ...........  1 /100600 1 21)1)600 1 Série ...............2 400$00 1 800S00 

11 500.................1 (101)600 60()/1011 11 Sede ...............1 600.500 1 200$00 

e II Sua es 2 500$00 1 50/600 
1 e II Sé' ii,'s .......1100600 2 100$00 

A\ [1.50 p,,i pgina .. /60)) 
Para outros países: 

Os pousicloa 6,' Issrs;ItiIuas cblri(ain-sc: 

PIO nuns civis 1' SCiiS 00110 oiro'). 1)5 1 SOa................ . 2 8006(1(1 2 21)060/) 

r1oriiei'tts pcn/nlnrundoo ;n;,R-s ,Ii' sn:u i.,onada 
II Seise ............... 2 000800 1 //OOSOO 

r,(ilsnilei1(oul(S renchn 
Is riO,,. 1 e II Séries .......1 500600 2 500SOO 

TABELA E 

Os Ex.-Os assinantes do Boletim Oficial são 
avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1993, até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreteri-
velmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos do País, deverão ser envia-
das à Imprensa Nacional de modo a darem 
entrada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscri-
ções serão feitas à data da recepção, sujeitando-
-se os interessados ao pagamento avulso dos nú-
meros publicados depois de 31 de Dezembro. As 
demais condições de assinatura, sua remessa e 
direitos inerentes, são as que constam da Porta-
ria ng 57/92, publicada no Boletim Oficial E Série 
n0  16/92, de 19 de Outubro. 

TABELA A 

\ 

Anual8 rn 1 1A,wal ] 00 1 1 

1' Série 1 800600 1200S00 2 400$00 1 8006020 2 800600 2 201)60/) 

2° Série 1 0(X)S00 6080600 1 600600 1 20060)) 2 (8)1)60)) 1 6)8)60)) 

e 2" Séries 2 501)600 1 500600 3 (01)6)11) 2 1011600 3 5006i)0 2 5006(8) 

,\rrual 1/erireolrçtl 

(11)11) \'el'dc 1 ((8)600 SOOS(X) 

Saira 0' 1 8(X)SO0 9005(x) 

CONSFUIO DE MINISTROS: 

Decreto Regula montar n0  138/92: 

Autoriza a utilização cio papel comum de formato A4 nos actos 

pi'atic'acitis (anti) Ci)') sei'vicos O' organismo') públicos. 

Decreto Regula montar n° 139/92: 

'I'1'afl')IO1'l.', 11 titulo gratuito, pala ii pintriniónfo do Estado a pio-

dos riioVn'js do lnstiiait,i cio Fomento cia Habitação lo- 

(.':nli'z,,101') no (1',incc'l)io ci,, l'u'aia. 

Deci-cto Rego la rno'nta o n° 140/92: 

pau o ASA a gc'')io/o dos aeródromos cio Pais. 

Decreto Regulamentar n°  141/92: 

Revê o 11-tipo 7" do Do. 'u-c tu o" 132/87, cio 12 cio Dezembro. 

Resolução n° 1/92: 

1)5 por hncia O c(iii) is,ko o mdi o Onri a de serviço de HÓI der Jorge cio 

Brito e Silva Mioitcii'o Santos no cargo de Director-Geral da 

Foi presa Nacional cia AVIOU (tu ia - ENAVI E.P. 

Resolução n° 2/92: 

No nie ia Lo cia no Antônio Lopes Ca o rito, Eng.  Técnico Agrário, 

para c'xc'rcc'r o cargo cio Director-Gerai da Empresa Nacional 

cia Avicultura ENAVI - E.P. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto Regulamentar n0  138/92 

de 14 de Dezembro 

Convindo proceder a adequação cio papel selado utili-
zado nos actos praticados juntos dos serviços e organis-
mos públicos a nova tecnologia informática e na se-
quência das medias de desburocratização encetadas no 
âmbito da administração pública. 

No uso da faculdade conferida pela alínea f (10 ar-
tigo 217° da Constituição. o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1 

Nos actos praticados junto dos serviços e organismos 
públicos pode ser utilizado o papel comum de formato 
A4 e com características que permitam a leitura do an-
teverso e verso sem dificuldades. 

Artigo 2 

1.. Em cada lauda deve ser respeitada: 

Urna margem esquerda e direita de largura 
não inferior a trinta e dez niilimetros, res-
pectivamente. 

Uma margem superior e o í rio r de largura 
não inferior a trinta e cinco e quinze mil ime-
tros, respectivamente. 

Com as mesmas dimensões é marginado cio verso 
e invertendo-se a respectiva posição das inaigens es-
querda e direita. 

Entre as linha de escrita (leve-Se obedecer a um 
intervalo não inferior a dois milímetro. 

Artigo 3 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga —E ti rico Correia Moo te iro—Alfredo O 
Teixeira. 

Promulgado em 23 de Novembro de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTONIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 30 de Novembro de 1992. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

A transferêncici pata a ASA dos bens referidos no 
n° antecedente será Formalizada no prazo de trinta dias 
a contar da entrada em vigor deste diploma, mediante 
auto a ser lavrado na Direcção-Geral da Fazenda Pú-
blica que definira, após negociação para o efeito, as 
contrapartidas capital OU exigível a curto médio ou 
longo prazos para eventuais financiamentos básicos 
sobre eles subsistentes. 

O auto a que se refere o n° 2 deste artigo constitui 
título bastante para a inscrição e registo em nome cia 
ASA dos bens transferidos e deles deverá constar não 
só a definição, a localização e a descrição de tais bens, 
mas também o valor atribuído a cada um deles para 
efeitos cio integração no património cia ASA. 

Artigo 3 

Com vista a execução cio disposto no artigo anterior, 
incluindo a cicut ermi ti ação (111 o reconhecimento do valor 
dos bens a integrar tio património dia ASA, em confor-
midacle com as estai uições do Decreto n° 1/84, de 28 de 
Janeiro, no que for aplicável, consequentemente, com 
exclusão cio que ali vem determinado em relação à re 
serva cio reavaliação, é constituída uma comissão dc 
avaliação 1ntegracLa por representante cios seguintes 
ciej ia ri a 111 co tos: 

e) Ministerto Lis l"ittatças e cio Planamente, que 
preside: 

5) M io uterio (lu lnfraesttuturas e tios Transpor-
te s: 

ASA-Aeroporto e Segurança Aérea-EP: 

t/ TACV-Transportes Aéreos de Cabo Verde-EP. 

Artigo 1' 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado cm Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - José Tornos Veiga Teófi/o Figuei- 
rc'O'o Sura. 

Promulgado em 26 de Novembro de 1992. 

o 1)1 i cicie - se. 

Presidente cia República, ANTONIO MANUEL 
MASCARENHAS GUMES MONTEIRO. 

Referendado em 3)) cie Novembro de 1992. 

() Pri Olti ro il iii i si o, ('ar/os Veiga. 

Decreto Regulamentar n° 140/92 
Decreto Regulamentar n0  139/92 

de 14 de Dezembro 

No uso da faculdade confericia pela altnea » cio ar-
tïgo 217' da Constituição. o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 10 

A ASA assumirá a gestão cio aeródromo cia Praia 
na data da entrada em vigor cio presente diploma. 

A gestão dos restantes aeródromos cio país será as-
sumida pela ASA no prazo de noventa dias a contar cia 
data da entrada em vigor deste diploma. 

Artigo 2' 

1. Passam a constituir propriedade da ASA os bens 
que integram a universidade pública afecta a explora-
ção dos aeródromos e que não sejam cio domínio pú-
blico. 

(Ir 14 cli Dezembro 

('oosnieraticio que o paga nietito cio adicional de 5$00/ 
tiro por qu antt clade cie aguardente fabricada, previsto 

til) Decreto ti 132/87, que regula o fabrico cio aguar-
ciente nacional, tem gerado conflitos por não se saber 
cota rigor quero (i('ve pagar esse montante, se proprie-
tário Ou O faliricante 

Tendo em conta que esse mecanismo se traduz numa 
múltipla e fragmentada tributação, com prejuízo para 
os produtores cio aguardente. 

Convindo simplicat os procedimentos; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f cio artigo 
217' cia Constituição. o Governo decerta o seguinte: 

Artigo único 

O ai-figo 7° cio De( teto n° 132/87, de 12 de Dezembro, 
passa a ter a seguinte redacção: 
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Artigo 70 

Por cada licença para destilação (Te aguardente e de-
vida a taxa de 15 000$00. 

Visto e aprovado em Conselho (Te Ministros. 

Carlos Veiga José Tonids Veiga António Gi/al- 

berto do Rosário. 

Promulgado em 26 de Novembro de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTONIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 30 de Novembro (Te 1992. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

Decreto Regulamentar n° 141/92 

de 14 de Dezembro 

No processo (Te reestruturação do Instituto (Te Fo-
rnento da Habitação com vista ao desempenho do novo 
papel que lhe é destinado no programa (ia Governo, 
torna-se-lhe absolutamente necessário proceder a alie-
nação do seu parque habitacional. 

Contudo, mostra-se igualmente necessario garantir 
urna reserva (Te moradias para a administração pública 
e um espaço próprio para a ampliação tias instalações 
do Instituto. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pela alínea t'  do ar-
tigo 2170  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Arogo 1' 

É transferida a titulo gratuito, pai-,i o 1)atrinlolllO 
do Estado a propriedade tios imóvei s elo Instituto de 
Fomento (ia Habitação localizados no Concelho tia 
Praia, constantes cia lista anexa que e Imite integrante 
deste diploma. 

É igualmente transferido, a titulo gratuito para o 
património cio IFH todos o piso térreo da fachada onde 
se encontram localizados os prédios ASA. BI, ASA. 112. 
E ASA B3 propriedades do Estado. 

Artigo 2" 

As transferência tios imóveis referidos no artigo 
antecedente serão formalizadas mediante autos lavra-
dos na Direcção-Geral (Te Finanças que constituirão ti-
tulo bastante pala inscrição e registo competentes em 
nome das respectivas instituições. 

Dos autos constarão a definição, localização e des-
crição dos imóveis transfendos. 

a) Será igualmente transferio para o património 
do Estado a propriedade dos imóveis de Ins-
tituto de Fomento da Habitação que não 
sejam alienadas no quadro cio Decreto-lei n° 
2/92. 

b) A lista tios imóveis a transferir será aprovada 
por despacho conjunto do Ministro tias Fi-
nanças e cio Planamente e da tutela tio 1F11. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga José Tomás Veigci Teó/lo Figuei- 
redo Silva. 

Promulgado em 23 de Novembro de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTONIO \L\NLEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 30 de Novembro de 1992. 

O Primeiro Min istro, Carlos veiga. 

Relação dos fogos, património do Instituto de Fo-
mento (ia Habitação, que são transfericios, a título gra-
tuito, para o Estado 

1. Achada de Santo António 

ASA. A. i/T2—I 2—C 

ASA. A. 3/T1—R'C—A 

ASA. A. 3/T2—I1JC—C 

ASA. A. 3/T1_2C 

ASA. A. 3/T1-3—C 

ASA. A. 4/T1-1'--A 

ASA.  4/T1-3`.0 

ASA.  1/T1_4.A 

ASA. II. 2/T3 -3—C 

ASA. B. '1/T3—R/C 

ASA. B. 5/T2—IiIC 

ASA. B. 6/T1 -1C-13 

ASA. B. 6/T2—RJC—A 

ASA. B. 6/T3—BJC—C 

ASA. B. 6/T2 -10A 

ASA. B. 6/T2_l!_13 

ASA. 13. 6/T3-1 —C 

ASA. B. 6/T2 -2_A 

ASA. B. (i/T2-2--11 

ASA. 13. 6/T3 -2—Co 

ASA. B. 6/T2-3'  

ASA. 13. 7/T3 -1W—A 

ASA. B. 7/1'2—I1JC—C 

ASA. B. 7/T2_1`_C 

ASA. 13. 7/T2 -3—A 

2. 'I'erra—Rranca 

'filA. O. 3B/T3—DUPLEX 

TBA. G. 1A1T2—RIC ESQ` 

TuA. G. 1B/T3—DLTPLEX 

TBA, G. 2A1T3-1° DT° 

TI3A. G. 213/T3—DUPLEX 

TBA. G. 2C/T2--R'C lYI'° 

TBA. G. 4/T3—DUPLEX 

'filA. 1. 1fF3-10-6 

'filA. 1. 4/T3-1'-21 

TBA. J. i/TI—RC-5 

TBA. .J, 31T2—R/C-21 

TBA. J. 3/T2—R/C-22 

3• .Plateau 

ELA. F. 4/T3—R/C 

ELA. 1-1. 2/T3_3i_A 
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LOCALIZA CiO DOS FOG.DS DO 1 FH 
NA ACHADA DE SANTO 

ANTONIO 

Ii 
ffI1 1 

1 

1 

íi: 

Resolução n° 1/92 
de 14 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289g  da 
Contituição, o Governo aprova a seguinte resolução: 

Ai-Ligo único 

E dada por finda, a comissão ordinária de serviço do 
técnico superior Flélder Jorge de Brito e Silva Monteiro 
Santos tio cargo de Director-Geral da Empresa Nacio-
nal da Avicu1tur,i—ENAVl--E.P.—com efeitos a partir de 
31 de Outubro de 1992. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 
Cai -los Veiga. 

Publi q ue-se.  
Carlos Veiga. 
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Resolução n° 2/92 
de 1-1 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289c  da 
('ontituição, o Governo aprova a seguinte resolução: 

Ai-Ligo Único 
E nomeado o Eng. técnico Agrário, Luciano António 

Lopes Canuto, para exercer o cargo de Director-Geral 
da Empresa Nacional da Avicultura—ENAVI—E.P. com 
efeito a partir de 1 de Novembro de 1992. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 
Carlos Veiga- 

Publique-se. 
Carlos Veiga. 

IPRENA NA('C()NAL DE CABO VERDE 

1 
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